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  NOTA DESTA EDIÇÃO


  Nesta 4ª edição de A redução sociológica preservaram-se o estilo e as escolhas de Alberto Guerreiro Ramos, com intervenções mínimas no texto.1 Foram mantidas características presentes desde a primeira edição, como as traduções livres do sociólogo brasileiro de obras em outros idiomas não disponíveis em português na época. E ainda duas de suas escolhas que podem causar estranheza aos leitores de hoje, mas que eram correntes no contexto histórico da época da publicação: o modo de grafar nomes próprios (ex. Georges Lukács, em vez de Georg ou György, Augusto Comte, em vez de Auguste) ou abreviações de prenomes. Foram feitos, no entanto, ajustes discretos para melhorar a legibilidade, correções de erros gramaticais evidentes e padronizações editoriais. Quanto aos dados de imprenta de livros citados ou indicados, informações faltantes e que pudemos descobrir por meio de pesquisa em meios confiáveis foram acrescentadas nas notas de rodapé.


  Este volume mantém todos os textos do autor incluídos na terceira edição, última publicada em vida pelo autor. Constam aqui, ainda, o prefácio de Clóvis Brigagão e os apêndices de Benedito Nunes e Jacob Gorender.


  PREFÁCIO A ESTA EDIÇÃO


  A redução sociológica em mangas de camisa1



  Frederico Lustosa da Costa


  Com A redução sociológica, nunca fomos tão cosmopolitas em nossa situação localizada e, concomitantemente, nunca fomos tão locais em nosso cosmopolitismo.


  EDISON BARIANI


  Em boa hora, a editora Ubu vem lançar uma cuidadosa edição de A redução sociológica, oferecendo às novas gerações de cientistas sociais e de brasileiros em geral a oportunidade de ter acesso a esse vigoroso empreendimento intelectual que suscitou vivos debates e embates nos meios acadêmicos do país nos anos 1950 e 1960 e que começa a ser redescoberto pelos estudiosos do pensamento decolonial.


  Imbuído ao mesmo tempo de modéstia e impudor, não pretendo, com esta apresentação, rivalizar com a fortuna crítica de A redução sociológica, que já fez a exegese de suas bases filosóficas, contextualizou-a no processo histórico brasileiro, confrontou-a com a institucionalização da sociologia em nosso país e identificou suas heranças e influências. Com efeito, esse trabalho de crítica começou a ser realizado a partir do lançamento da primeira edição, em 1958, e ganhou maior visibilidade com a publicação da segunda, com os diversos apêndices que lhe foram acrescentados. Desde então, todas as análises presentes nos diversos esforços de resgate da obra de Guerreiro Ramos acabam por tratar direta ou indiretamente deste livro.2


  Neste prefácio, seguindo os passos do próprio autor, trata-se antes de apresentar seu significado principal e seus múltiplos sentidos, identificar seus antecedentes e “parentescos”, mostrar suas eventuais aplicações, decompor suas partes, enumerar suas leis e, sobretudo, chamar a atenção para seu caráter emancipatório, sua atualidade e sua importância. Antes de seguir esse percurso, convém indicar alguns pressupostos.


  Guerreiro Ramos foi pioneiro na perspectiva decolonial na medida em que promoveu, desde muito cedo, o resgate, a interpretação e a divulgação das obras dos pensadores que se impuseram como intérpretes da realidade nacional, aquela plêiade de intelectuais que ele nomeava de parassociólogos. Rejeitava a ideia de que as ciências sociais só surgiram entre nós com a institucionalização da sociologia, a partir dos anos 1940. Tomava as obras de intelectuais como José Bonifácio, Visconde do Uruguai, Tobias Barreto, Joaquim Nabuco, Euclides da Cunha, Alberto Torres, Oliveira Viana, Francisco Martins de Almeida e Azevedo Amaral como precursoras do pragmatismo crítico, perspectiva intelectual em que ele mesmo se incluía. Nesse sentido, pode ser considerado um dos fundadores da tradição de estudos sobre o pensamento social brasileiro.


  A redução sociológica é parte de um ambicioso projeto de fundação de uma sociologia nacional, integrada às correntes mais representativas do pensamento universal contemporâneo, mas nascida da atividade teórica apoiada na apreciação dos fatos que constituem a personalização histórica da sociedade brasileira. A consideração dessas tendências factuais como dado objetivo enseja a consciência da realidade nacional, vale dizer, a percepção da transmutação no ser da coletividade que “lhe apresenta a possibilidade de um desempenho significativo na história [quando] passa de um modo de ser a outro radicalmente distinto”. Essa transformação da psicologia coletiva que leva à consciência crítica da realidade nacional é apoiada em fatores verificáveis, cabendo mencionar apenas três – a industrialização, a urbanização e as alterações do consumo popular.


  A tarefa de construção de uma sociologia brasileira requer a tradução dos fatos em conceitos, a partir de uma perspectiva nacional, mediante a utilização de “um método destinado a habilitar o estudioso a praticar a transposição de conhecimentos e de experiências de uma perspectiva para outra”. Por isso, “a atitude redutora não poderia ter ocorrido a alguém fortuitamente. Na forma em que a expõe o autor, é subproduto do processo global da sociedade brasileira”.


  O principal sentido atribuído por Guerreiro Ramos à redução sociológica é o de um método de assimilação crítica da produção sociológica estrangeira. Para defini-la, toma o significado original da palavra redução como “eliminação de tudo aquilo que, pelo seu caráter acessório e secundário, perturba o esforço de compreensão e a obtenção do essencial de um dado” e o aproxima do método fenomenológico de suspensão de julgamento na busca do conhecimento das essências, para “defrontar o eu puro com o objeto puro”.


  Do ponto de vista da sociologia, a redução “é uma atitude metódica que tem por fim descobrir os pressupostos referenciais, de natureza histórica, dos objetos e fatos da realidade social. A redução sociológica, porém, é ditada não somente pelo imperativo de conhecer, mas também pela necessidade social de uma comunidade que, na realização de seu projeto de existência histórica, tem de servir-se da experiência de outras comunidades”. Ao apresentar suas características, Guerreiro Ramos destaca que a redução sociológica, embora seja uma atitude metódica altamente elaborada, dotada de intencionalidade, está enraizada na realidade social, em seus pressupostos e perspectivas, e tem suportes coletivos.


  Além dessa características, Guerreiro Ramos estabelece que a redução sociológica seria presidida por quatro “leis” básicas: 1) a lei do comprometimento, estabelecendo que, nos países periféricos, a ideia e a prática da redução sociológica somente poderiam ocorrer àqueles sociólogos que adotassem sistematicamente uma posição de engajamento ou de compromisso consciente com o seu contexto; 2) a lei do caráter subsidiário da produção científica estrangeira, que determinava que toda produção científica estrangeira é subsidiária e não pode ser tomada como paradigma ou modelo; 3) a lei da universalidade dos enunciados gerais da ciência, os quais devem ser combinados com os imperativos da realidade nacional; 4) a lei das fases, que estabelecia que os problemas colocados à ciência social em determinado momento obedeciam à fase histórica da sociedade em que se encontravam.


  As raízes filosóficas da redução sociológica já foram amplamente discutidas, a começar pelo próprio debate suscitado quando da primeira edição do livro e já explicitadas na segunda. Sabe-se que ela foi influenciada pelo historicismo alemão e é herdeira da fenomenologia de Husserl e do existencialismo de Heidegger. De Husserl, serviu-se do triplo sentido da redução fenomenológica (histórica, eidética e transcendental), mas a noção de redução (epoché) é tomada mais como referência e analogia do que para transposição mecânica, como Guerreiro Ramos acredita que Georges Gurvitch e Alfred Schütz fazem. De Heidegger, apropriou-se da vivência intencional do “campo situacional” (ser no mundo) e de sua superação (Entschränken) para ampliar as diferentes perspectivas da redução fenomenológica. De ambos, busca apropriar-se do procedimento metódico e intencional (embora socialmente enraizado) que favorece o conhecimento do essencial dos fenômenos analisados.


  Da perspectiva sociológica, Guerreiro Ramos se referencia indiretamente na “sociologia fenomenológica” de Gurvitch e de outros autores, mas a redução tem raízes mais remotas no pensamento de Karl Marx, quando analisa as relações entre as ideias econômicas e os contextos sociais nos quais foram produzidas, e em práticas mais contemporâneas, como o trabalho do economista sueco Gunnar Myrdal. Entretanto, segundo Guerreiro Ramos, a redução sociológica é herdeira mais direta da sociologia de Karl Mannheim na busca da significação dos objetos culturais, que só podem ser inteiramente compreendidos se considerados em relação ao meio de que fazem parte.


  No âmbito da própria obra de Guerreiro Ramos, a noção de redução sociológica foi esboçada em vários trabalhos anteriores. Ariston Azevedo e Renata Albernaz identificam suas origens mais remotas nos estudos literários que o autor publicou na revista Cultura Política no início dos anos 1940, embora referências mais explícitas e aspectos característicos da atitude redutora sejam encontrados de forma mais perceptível na Cartilha brasileira do aprendiz de sociólogo (1954) e em Introdução crítica à sociologia brasileira (1957), nos quais, a partir da crítica à sociologia que se praticava nos meios acadêmicos de então, se antecipavam características da atitude e da prática redutoras em categorias como “sociologia dinâmica”, “sociologia em ‘mangas de camisa’”, “sociologia em ato”.3 “Crítica e autocrítica” (1953), um dos curtos ensaios que compõem a Introdução crítica…, enuncia as tarefas necessárias para que se implante entre nós uma verdadeira crítica: “1. a elaboração de um método de análise, suscetível de ser utilizado na avaliação do valor objetivo do produto intelectual […]; 2. a avaliação crítica da nossa produção intelectual, realizada, até aqui, à luz dos fatos da vida brasileira; 3. o estímulo da autoanálise, como instrumento de purgação de equívocos e vícios mentais e de ajustamento do produtor intelectual às propensões da realidade”.4


  Além do sentido original de assimilação crítica da redução sociológica, Guerreiro Ramos apontou duas outras acepções: “redução como atitude parentética, isto é, como adestramento cultural do indivíduo, que o habilita a transcender, no limite do possível, os condicionamentos circunstanciais que conspiram contra a sua expressão livre e autônoma”; “redução como superação da sociologia nos termos institucionais e universitários em que se encontra”. No segundo sentido, Guerreiro Ramos havia antecipado uma breve discussão sobre a atitude parentética no capítulo “Homem-organização e homem-parentético” do livro Mito e verdade da revolução brasileira (1963), mas desenvolveu as ideias em torno do tema em livro que planejava publicar nos Estados Unidos no final dos anos 1960. O livro não chegou a ser completado, mas partes essenciais de sua reflexão sobre o tema foram publicadas recentemente.5


  No terceiro sentido, a segunda edição de A redução sociológica (1965) trouxe como apêndice um texto escrito em 1958, intitulado “Situação atual da sociologia”, em que Guerreiro Ramos constatava a superação da sociologia “institucionalizada” por Auguste Comte, que consistiria num desvio na evolução da teoria social do século XVIII. Esse esforço de crítica da sociologia e das ciências sociais contemporâneas só vai ser retomado no final dos anos 1970, quando escreve A nova ciência das organizações, sobretudo no capítulo 2, intitulado “Por uma teoria substantiva da vida humana associada”.6


  Os diversos sentidos da redução sociológica revelam suas afinidades com conceitos e categorias presentes em outras obras de ciências sociais, sugerindo muitas vezes seu caráter pioneiro e antecipatório. Três noções úteis para o conhecimento das ciências sociais encontram uma proximidade importante com a redução sociológica, a saber: o estranhamento antropológico, a imaginação sociológica e a sociologia clínica.


  Sempre que paro para refletir sobre a redução sociológica, em seu triplo sentido, ocorre-me pensar sobre a situação do antropólogo diante de seu objeto, seja ele exótico ou familiar, que requer uma suspensão de julgamento, um afastamento dos determinantes sociais que condicionam as análises e conclusões. Se o etnólogo é levado a imergir numa cultura exótica, precisa se familiarizar com ela para compreendê-la. Se vai ao encontro de sua própria cultura, precisa tratá-la como exótica para perceber seus traços. Converter o exótico em familiar e o familiar em exótico7 é uma atitude redutora que os antropólogos praticam há muitas dezenas de anos.


  A imaginação sociológica, de Wright Mills, descreve a forma de compreensão da realidade social que coloca as experiências pessoais no âmbito do contexto histórico e social. Quer dizer, a experiência pessoal pode ser “reduzida” e analisada em seu contexto, relacionando vidas, biografia, sociedade e história. É uma atitude metódica que busca desnaturalizar a experiência social, oferecendo ao indivíduo a possibilidade de compreender sua realidade para além dos determinantes “sociológicos” das interpretações correntes.


  A atitude parentética presente na prática sociológica de Guerreiro Ramos levou-o à militância no Teatro Experimental do Negro, onde pôde teorizar sobre as relações de raça e a condição do negro brasileiro e, ao mesmo tempo, realizar uma prática de intervenção psicossociológica inédita. Guerreiro Ramos antecipava a sociologia clínica ao aplicar a técnica do psicodrama de Jacob Levy Moreno em sessões de grupoterapia com jovens trabalhadoras domésticas em situação de sofrimento pela condição social de discriminação do negro. “Tanto nas intervenções de grupoterapia conduzidas por Guerreiro Ramos quanto na sociologia clínica contemporânea, trata-se de acolher, escutar e compreender um sujeito que sofre e com ele desvendar os determinantes sociais desse sofrimento”.8 Essa experiência foi exemplificada pelos autores como um encontro parentético.


  Diante do triplo sentido da redução sociológica e das afinidades eletivas aqui elencadas, cabe perguntar qual a importância da redução sociológica para a atualidade. Não se trata de discutir mais uma vez o caráter pioneiro e inovador de toda a obra de Guerreiro Ramos, tarefa já empreendida, de forma muito breve, há poucos anos.9 Muitos elementos do contexto histórico e dos elementos factuais levantados neste livro perderam o sentido para o Brasil do século XXI. Vivemos outra realidade, muito distante do otimismo com as perspectivas da industrialização, com a superação do caráter reflexo de nossa sociedade e com o nacionalismo que orientava a mobilização de diversas forças do cenário político nacional. Mas três elementos da redução sociológica talvez permaneçam necessários, úteis, atuais e relevantes à interpretação da realidade contemporânea – o ponto de vista, a atitude e o método. Eles se combinam numa nova perspectiva interpretativa das ciências sociais introduzidas pelos estudos pós-coloniais ou decoloniais, revelando, mais uma vez, o pioneirismo da obra de Guerreiro Ramos.


  Ademais, o surgimento de um pensamento pós-colonial ou decolonial, que visa superar, entre os povos colonizados, o etnocentrismo, a hegemonia ocidental e a perspectiva modernizadora, dando voz aos agrupamentos humanos periféricos, é um reconhecimento tardio de que a condição colonial vai além da dominação político-econômica, que estabelece relações de exploração e opressão. São teses muito caras a Guerreiro Ramos, que desde os anos 1950 denunciava a condição subalterna das culturas nativas do antigo mundo colonial.10 A obra de Guerreiro Ramos também mostra esse caráter de antecipação com relação à crítica a uma epistemologia que exclui da reflexão o contexto cultural e político da produção e reprodução do conhecimento, como fez Boaventura de Sousa Santos ao conclamar ao aprendizado das epistemologias do Sul.11


  Por tudo isso, ainda vale a pena ler e reler A redução sociológica, um clássico da sociologia e do pensamento social brasileiro.


  FREDERICO LUSTOSA DA COSTA é professor do Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGAD) da Universidade Federal Fluminense (UFF).


  PREFÁCIO À TERCEIRA EDIÇÃO


  Clóvis Brigagão
[1996]


  Passadas quase quatro décadas desde que Guerreiro Ramos publicou, em 1958, a primeira edição de A redução sociológica: Introdução ao estudo da razão sociológica, sua veemência ainda se faz ouvir. Ali, o mestre Guerreiro sustentava teses com alta dose de coragem intelectual, inspiradas no método crítico sobre hábitos, racionalizações e usurpações teóricas que habitavam (e ainda habitam) o pensar e o fazer sobre os destinos de nossa sociedade.


  É marca inconfundível deste clássico da sociologia o rasgar das ilusões que embotavam os fatos sociais, suas considerações e pressupostos teóricos sobre o desenvolvimento brasileiro. Em A redução, Guerreiro travava, com sucesso, dois embates: a liquidação da mentalidade colonial e de todas as suas decorrências no plano das ideias e da política e a exposição, com toda a sua inequívoca radicalidade e clarividência, das razões sobre a nova consciência crítica da realidade, através do exame metódico e filosófico que ele esgrimava sem parcimônias e gratuidades.


  Seria A redução ainda atual, atuante e explicativa sobre o desenvolvimento brasileiro? Embora os fatos consagrados em sua pesquisa e análise tenham sido transformados ao longo dessas décadas, suas argutas observações de que “a compreensão do Brasil não pode resultar de uma intuição instantânea, mas do meticuloso exame de suas particularidades” continuam sendo instrumental válido e insuperável de postura crítica e criativa das mais originais já produzidas em nosso país.


  A reedição pela editora UFRJ de A redução sociológica resgata o valor e a têmpera de toda a sua obra, além de presentear as novas gerações de sociólogos e intelectuais brasileiros com uma conduta que deve ser adotada em todos os domínios do saber e da atividade humana.


  PREFÁCIO DO AUTOR À SEGUNDA EDIÇÃO


  [1963]


  



  Tal como se encontra exposto neste livro, a redução sociológica não representa momento final de um processo de indagação. É certo que marca o amadurecimento de uma concepção que se encontrava fragmentariamente formulada e aplicada em estudos anteriores do autor, notadamente os reunidos em Cartilha brasileira do aprendiz de sociólogo,1 depois republicada em Introdução crítica à sociologia brasileira.2 Desde 1953, o autor se empenhara num esforço revisionista, isto é, se colocara em frontal dissidência com as correntes doutrinárias, os métodos e processos dominantes no meio dos que, entre nós, se dedicavam ao trabalho sociológico. Negávamos-lhes não somente caráter científico como, ainda, funcionalidade em relação às exigências da sociedade brasileira. No Brasil, dizíamos, o trabalho sociológico reflete também uma deficiência da sociedade global, a dependência. No caso, a dependência se exprimia sob a forma de alienação, visto que habitualmente o sociólogo utilizava a produção sociológica estrangeira, de modo mecânico, servil, sem se dar conta de seus pressupostos históricos originais, sacrificando seu senso crítico ao prestígio que lhe granjeava exibir ao público leigo o conhecimento de conceitos e técnicas importados. “Sociologia enlatada”, “sociologia consular”, era em grande parte a que se fazia aqui. “Não se tem conseguido, no Brasil” – dizíamos em 1954 na Cartilha – “formar especialistas aptos a fazer uso sociológico da sociologia.”3


  A despeito da resistência tenaz que, por vezes até com feição agressiva, se organizou contra essa orientação renovadora, depressa ela empolgou o público instruído que constitui o mercado da produção sociológica. Os sociólogos de velha feição, mais capazes, renderam-se à validade da crítica e, pouco a pouco, adaptaram-se aos novos critérios de trabalho científico. Os menos capazes perderam a preeminência – de que porventura desfrutavam. E, em 1956, já escrevíamos no prefácio de Introdução crítica à sociologia brasileira: “creio estar superada a fase polêmica da sociologia nacional”.4 A redução sociológica, publicada em 1958, estava implícita em todos os meus estudos anteriores a essa data. Basta examiná-los para se ter disso irretorquível demonstração.


  Mas este livro, na forma e no conteúdo de 1958, não esgotara o sentido da atitude redutora, que presidia e preside aos nossos estudos. Em 1958, a fundamentação metodológica de uma sociologia nacional nos obsedava. Precisávamos vencer os últimos argumentos a que se recorria contra ela habitualmente, por má-fé, por preconceito ou por ambas as coisas. Por isso, A redução sociológica, em sua primeira exposição, foi sobretudo um método de assimilação crítica do patrimônio sociológico alienígena. Ao preparar a segunda edição deste livro, advertimos que ele apenas focalizou aspecto parcial da redução sociológica. Esta não se destina tão só a habilitar a transposição de conhecimentos de um contexto social para outro, de modo crítico, mas também caracteriza modalidade superior da existência humana, a existência culta e transcendente. A sociologia não é especialização, ofício profissional, senão na fase da evolução histórica em que nos encontramos, em que ainda perduram as barreiras sociais que vedam o acesso da maioria dos indivíduos ao saber. A vocação da sociologia é resgatar o homem ao homem, permitir-lhe ingresso num plano de existência autoconsciente. É, no mais autêntico sentido da palavra, tornar-se um saber de salvação. A redução sociológica é a quintessência do sociologizar. Quem apenas conhece a literatura sociológica universal, sem se dar conta do que chamo de “redução sociológica” – dizíamos em 1956 –, não passa de simples “alfabetizado” em sociologia.5 A redução sociológica é qualidade superior do ser humano, que o habilita a transcender toda sorte de condicionamentos circunstanciais. Esse aspecto ficou prejudicado neste livro. Esse aspecto, sob o nome de atitude parentética, focalizamos no livro recém-publicado Mito e verdade da revolução brasileira.6 E só em obra futura pretendemos apresentar, de maneira mais analítica, o nosso conceito ampliado de redução sociológica, como leitura inteligente do real em suas múltiplas expressões.


  Podemos, no entanto, salientar três sentidos básicos da redução sociológica. Tais são:


  1) Redução como método de assimilação crítica da produção sociológica estrangeira. Foi esse, como se advertiu anteriormente, o tema por excelência do presente livro.


  2) Redução como atitude parentética, isto é, como adestramento cultural do indivíduo, que o habilita a transcender, no limite do possível, os condicionamentos circunstanciais que conspiram contra a sua expressão livre e autônoma. A cultura, notadamente a cultura sociológica, é componente qualitativo da existência superior, em contraposição à existência diminuída dos que, destituídos de treino sistemático, oferecem escassa resistência à robotização da conduta pelas pressões sociais organizadas. Em nosso livro Mito e verdade da revolução brasileira, no capítulo “Homem-organização e homem-parentético”, focalizamos analiticamente esse aspecto, que pretendemos reexaminar em outra oportunidade.


  3) Redução como superação da sociologia nos termos institucionais e universitários em que se encontra. A sociologia é ciência por fazer. Presentemente, é o nome de um projeto de elaboração de novo saber, cujos elementos estão esboçados, mas ainda não suficientemente integrados. Reproduzimos em apêndice um texto escrito em 1958, “Situação atual da sociologia”, em que discutimos essa questão.


  Após a publicação deste livro, o pensamento redutor fez progressos e tende hoje a generalizar-se para domínios outros além do sociológico propriamente.
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  Em primeiro lugar, deve-se incluir na relação dos estudos que se situam no horizonte deste livro a obra de Geraldo Bastos Silva, Introdução à crítica do ensino secundário,7 que é uma análise competente do nosso sistema educacional, à luz do procedimento crítico-assimilativo que aplicamos em vários trabalhos e que, a partir de 1958, chamamos de “redução sociológica”. A obra de Geraldo Bastos Silva é indicada especialmente para aqueles que têm interesse pela aplicação da nossa metodologia no campo da pesquisa.
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  O sr. Álvaro Vieira Pinto publicou Consciência e realidade nacional.8 Sobre essa obra já formulei juízo circunstanciado, que não desejo repetir agora. No entanto, aproveito o ensejo para acrescentar ao que escrevi em Mito e verdade da revolução brasileira algumas considerações. No livro do sr. Álvaro Vieira Pinto há fragmentos que representam, não raro, excelente ilustração da atitude redutora. O autor a aplica, algumas vezes, de modo feliz, na análise de aspectos sociais. Em seu conjunto, porém, Consciência e realidade nacional é lamentavelmente esforço frustrado em seus objetivos. Podemos resumir as principais falhas dessa obra. Nela se confunde consciência crítica com pensamento rigoroso. O autor magnifica a consciência crítica, ao ponto de elevá-la a um plano de alta elaboração conceitual que ainda está longe de alcançar. A consciência crítica de que se trata em meu livro A redução sociológica e, em seguida, por influência deste, em Consciência e realidade nacional é a “consciência crítica da realidade nacional”. É fenômeno de psicologia coletiva. Ora, a consciência coletiva, como tal, nas condições prevalecentes hoje, não pode ter as qualificações do pensar rigoroso, seja sociológico, seja filosófico. Estão muito longe os dias em que as massas possam vir a adquirir um grau de ilustração tão alto. Por isso, tivemos o cuidado, na Redução, de mostrar que a consciência crítica emerge de condições sociais gerais e estruturais, a industrialização e seus principais efeitos, a urbanização e a melhoria dos hábitos populares de consumo. A consciência crítica, no caso, seria, quando muito, um modo subalterno e elementar do pensar rigoroso. Em nosso livro, não se confunde consciência crítica com redução sociológica. Mas o sr. Álvaro Vieira Pinto confunde consciência crítica com redução filosófica. Nesse ponto, comete o erro grave de atribuir à “consciência crítica da realidade nacional” as categorias do pensamento dialético, afirmando que as “induziu” da “realidade brasileira”, o que é, no mais rigoroso sentido da palavra, uma infantilidade. Além disso, inclui a nacionalidade, com o caráter de máxima proeminência, entre as categorias clássicas da dialética. Em consequência disso, foi levado o sr. Álvaro Vieira Pinto a um fascismo filosófico, com o qual não se pode pactuar. Não tendo assimilado a noção de comunidade humana universal, o sr. Álvaro Vieira Pinto expôs em Consciência e realidade nacional o que chamei de deformação direitista da redução sociológica.
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  Uma reflexão sobre o estado da ciência econômica nos países subdesenvolvidos, à luz da ideia redutora, que merece registro é o estudo do sr. Júlio Barbosa, publicado em número da Revista Brasileira de Ciências Sociais (novembro de 1961), intitulado “Contribuição à crítica da ciência econômica nos países subdesenvolvidos”. No México, Jorge Martínez Ríos, em estudo publicado na Revista Mexicana de Sociología (ano 22, v. 22, n. 2, 1960), intitulado “La reducción sociológica como tarea metódica-práctica de los sociólogos latinoamericanos”, mostrou as consequências do método apresentado neste livro para a América Latina. Ao terminar seu estudo, afirma Martínez Ríos:


  […] estudar a redução sociológica a fundo, seguir o menor sinal que existe dela e impulsioná-la e praticá-la, é nobre tarefa para os sociólogos latino-americanos, sobretudo para aqueles que se acreditem com direito a pertencer ao setor intelectual não colonizado academicamente […].9


  No mesmo sentido, já anteriormente se tinha pronunciado outro sociólogo mexicano, Oscar Uribe Villegas, na introdução à edição espanhola deste livro.10 No domínio estético, importa assinalar as afinidades entre o conteúdo deste livro e os ensaios doutrinários de poetas como Haroldo de Campos11 e Mário Chamie.12 Em entrevista ao jornal Estado de Minas (13/08/61), afirmava Haroldo de Campos:


  Como adverte Guerreiro Ramos (A redução sociológica), forma-se, em dadas circunstâncias, uma “consciência crítica”, que já não mais se satisfaz com a “importação” de objetos culturais acabados, mas cuida de produzir outros objetos nas formas e com as funções adequadas às novas “exigências históricas”, produção que não é apenas de “coisas”, mas também de “ideias”. Esse processo é verificável no campo artístico, onde, por exemplo, a poesia concreta operou uma verdadeira “redução estética” com relação à contribuição de determinados autores que, fundamentalmente, elaboravam a linguagem do tempo, totalizando-as e transformando-as sob condições brasileiras, no mesmo sentido em que Guerreiro Ramos fala de uma “redução tecnológica”, na qual se “registra[m] a compreensão e o domínio do processo de elaboração de um objeto, que permitem uma utilização ativa e criadora da experiência técnica estrangeira”. Daí à exportação, o passo é imediato. Lembre-se finalmente, neste contexto, a frase-lema de Maiakóvski: “Sem forma revolucionária não há arte revolucionária”.


  O poeta Mário Chamie, em seu ensaio doutrinário “Literatura-praxis”, referiu-se ao “mal-entendido reinante em torno da redução sociológica”.13 De fato, ele existe e precisa ser discutido e caracterizado, para não incompatibilizar o nosso esforço com os que têm interesse pelo aperfeiçoamento científico da produção sociológica em nosso país. Na verdade, a metodologia que preside aos estudos publicados na Cartilha, na Introdução crítica e em A redução sociológica foi rapidamente assimilada por aqueles aos quais se destinavam esses livros. Mas dois mal-entendidos se formaram em torno da questão. A redução ganhou adeptos exaltados, que dela fizeram a expressão de um nacionalismo agressivo e intransigente, espécie de revanche, no domínio da cultura e da ciência, contra o pensamento alienígena. Dessa adesão, o representante mais qualificado é o sr. Álvaro Vieira Pinto, que, em Consciência e realidade nacional, promove a nação (e até mesmo a nação brasileira) ao plano das categorias gerais do conhecimento, ao lado, por exemplo, da totalidade, da objetividade, da racionalidade. Sobre o sentido revanchista dessa obra já nos pronunciamos pormenorizadamente em outro livro.14 Em suma, a principal razão do “desvio” do sr. Álvaro Vieira Pinto foi não ter assimilado a noção de comunidade humana universal, à luz da qual se concilia perfeitamente o comprometimento do cientista com o seu contexto histórico, e o critério da universalidade, sem o qual não existe verdadeira ciência. Lamentamos ter que desautorizar, como desnaturação do nosso pensamento, o esforço hercúleo do sr. Álvaro Vieira Pinto.


  Mas à adesão insensata corresponde, num polo oposto, o combate insensato às nossas ideias e à nossa posição. Desde 1954, com a publicação da Cartilha, surgiram, nos círculos que se dedicam à ciência social em moldes convencionais, manifestações emotivas de hostilidade, ora brutais, sob a forma de injúrias e intimidações, campanhas difamatórias, ora disfarçadas em considerações metodológicas. Esse tipo de crítica exacerbada, por sua intrínseca invalidade, anula-se por si mesma. Tanto assim que, hoje, em 1964, já quase desapareceu, remanescendo, da antiga truculência, uma que outra expressão de ressentimento, que não tem como e por que deva ser obviamente levada a sério.


  E, por falar em levar a sério, devemos focalizar a mais qualificada crítica que um representante ilustre de nossa sociologia convencional escreveu contra nossa orientação: a do sr. Florestan Fernandes, no opúsculo O padrão de trabalho científico dos sociólogos brasileiros.15 Esse estudo constitui magnífico contraponto de nossas ideias, e sua leitura e análise seriam de grande interesse para quem deseja ter um flagrante modelar da falácia do que chamávamos, em 1953, de “sociologia consular” e dos becos sem saída a que conduz mesmo personalidades bem-dotadas como o professor paulista, sr. Florestan Fernandes. Preliminarmente resumiremos as principais debilidades científicas que, a nosso ver, apresenta o trabalho do professor paulista:


  1) Confunde a ciência sociológica em hábito com a ciência sociológica em ato. O autor não ultrapassou a área informacional da sociologia. Por isso, o trabalho em pauta reflete uma ideologia de professor de sociologia, antes que atitude científica de caráter sociológico diante da realidade.


  2) A crítica em apreço ilustra como algo mais do que a informação e a erudição é necessário para habilitar o estudioso a fazer uso sociológico dos conhecimentos sociológicos ou, em outras palavras, para a prática da redução sociológica.


  3) Pressupõe a referida crítica falsa noção das relações entre teoria e prática no domínio do trabalho científico e, assim, tende a hipostasiar a disciplina sociológica, tornando-a um conhecimento superprivilegiado.


  Na Cartilha escrevemos:


  Na utilização da metodologia sociológica, os sociólogos devem ter em vista que as exigências de precisão e refinamento decorrem do nível do desenvolvimento das estruturas nacionais e regionais. Portanto, nos países latino-americanos, os métodos e processos de pesquisa devem coadunar-se com os seus recursos econômicos e de pessoal técnico, bem como com o nível cultural genérico de suas populações.16


  Contra essa proposição levantou-se enorme celeuma no círculo de nossos sociólogos convencionais, os quais a proclamaram absurda e errônea. Afirmou-se que nós preconizávamos que um país subdesenvolvido devia ter uma sociologia subdesenvolvida. O tom altamente emocional da oposição que suscitamos involuntariamente impediu um debate sereno e objetivo da tese. De fato, se a recomendação citada fosse incitamento ao despreparo e à subciência, ela cairia por si e, para combatê-la, não seria necessário gastarem-se tanto papel e tantos esforços, o que não vem ao caso caracterizar, contra a pessoa do autor e suas ideias. Tudo isso foi em vão, como o demonstra, além de outras circunstâncias, o acolhimento que a Cartilha mereceu em duas edições esgotadas. O público compreendeu o que dizíamos. Alguns sociólogos, no entanto, tiveram e têm dificuldade de entender o texto em seu exato significado. Rebatendo-o, afirma o sr. Florestan Fernandes, com dramática seriedade, que o sociólogo deve realizar as pesquisas “de acordo com os padrões mais rigorosos de trabalho científico”17 e que “nenhum cientista conseguirá pôr a ciência a serviço de sua comunidade, sem observar, de modo íntegro e rigoroso, as normas e os valores que regulam a descoberta, a verificação e a aplicação do conhecimento científico”.18


  Ninguém contestará o sr. Florestan Fernandes. Mas é lamentável que ele julgue ter apresentado argumento válido contra nossa proposição e julgue ainda que o público ledor de obras sociológicas se convença de que contra nós tenha apresentado ponderação pertinente. Não merece, afinal, respeito quem quer que tenha a audácia de proclamar que o sociólogo brasileiro não deve “observar, de modo íntegro e rigoroso, as normas científicas”. Em trabalho recente, “A sociologia como afirmação”, Revista Brasileira de Ciências Sociais, n. 1, 1962, ainda escreve:


  […] alguns cientistas sociais pensam que deveríamos cultivar um padrão de ensino simplificado e estimular somente investigações sobre a situação histórico-social global, como se nos competisse acumular explicações comparáveis às que o conhecimento do senso comum produziu na Europa, no período de desintegração da sociedade feudal e de instituição da sociedade de classes. […] Temos de preparar especialistas que sejam capazes de explorar, normalmente, os modelos de observação, análise e explicação da realidade, fornecidos pela ciência.19


  Poderá ser considerado apropriadamente cientista social a bizarra criatura a que se referem essas palavras? Ou não existe tal criatura ou o sr. Florestan Fernandes não consegue exprimir, com exatidão, o pensamento de que discorda. No que nos diz respeito, o professor paulista incorre em inexatidão.


  Sustentamos, hoje, em toda linha, nossa proposição de 1953. Ela nos foi ditada pela experiência e não reflete nenhum culto livresco. Tínhamos, naquele ano, ultimado nossos estudos sobre o problema brasileiro da mortalidade infantil.20 Verificávamos, em certas repartições federais de saúde, a tendência bizantina para adotar no Brasil – e nisso aplicando recursos orçamentários – técnicas refinadas de mediação do fenômeno em voga na Europa. Na França, Bourgeois-Pichat distinguia entre mortalidade infantil endógena (proveniente de causas anteriores ao nascimento, ou do próprio traumatismo do nascimento) e mortalidade infantil exógena (derivada de fatores ambientais). Combatíamos essa tendência. Dizíamos acertadamente que, no Brasil, as causas da mortalidade infantil são grosseiras e, portanto, a sua medida não precisava e não podia ter a precisão que seria compreensível nos países em que os seus fatores sociais externos estivessem razoavelmente controlados. Haverá quem se negue a reconhecer a justeza de nosso raciocínio? O sr. Florestan Fernandes, em seu opúsculo, não discute a ilustração concreta da Cartilha e se compraz em considerações abstratas, que podem surpreender o leitor desavisado. No caso, tínhamos ou não tínhamos razão de aconselhar que os métodos de pesquisa devem cingir-se ao “nível de desenvolvimento das estruturas nacionais e regionais”? Claro que sim. Por acaso o diagnóstico da mortalidade infantil em nosso país tornou-se menos científico porque não utilizamos os refinados modelos de Bourgeois-Pichat? Ao contrário, não só não conseguiríamos, por falta de condições sociais adequadas, obter a precisão de um coeficiente de mortalidade infantil endógena como contribuímos para conjurar imaturidade então reinante em certos círculos de especialistas. Não combatíamos a técnica estrangeira movidos por um nacionalismo revanchista, mas a considerávamos em seu significado episódico, evitando que o seu prestígio nos levasse a ocupar pessoal e a gastos de dinheiro em sua inútil reprodução aqui. Praticamos a redução sociológica, que se aplica igualmente na utilização de todas as técnicas e métodos de pesquisa característicos de centros estrangeiros.


  Um certo provincianismo ainda muito arraigado no Brasil, mesmo entre os nossos mais eruditos sociólogos convencionais, os impede de distinguir entre sociologia em hábito e sociologia em ato. O sr. Florestan Fernandes n’est pas arrivé, como diriam os franceses, ainda permanece no âmbito vestibular da ciência sociológica. Para comprová-lo, selecionamos algumas de suas afirmativas. Em vez de pensar num método rigoroso de ajustar as técnicas estrangeiras de pesquisa às nossas condições, declara que estas dificultam o trabalho sociológico. Diz ele: “Em face da insuficiência das dotações financeiras […] são restritas as oportunidades de exploração de técnicas de investigação sociológica empregadas correntemente em centros [científicos] do exterior”.21


  O verdadeiro sociólogo não idealiza técnicas de pesquisa e cumpre até o dever de desaconselhar dotações financeiras para o emprego ocioso ou predatório de técnicas estrangeiras de investigação. Sabe que as técnicas e os métodos são consubstanciais a toda indagação autêntica. O que os sociólogos convencionais pensam ser um problema de recurso é quase sempre um problema de atitude científica genuína.


  “[C]omo salientam as principais autoridades na matéria, os cânones científicos da investigação sociológica ainda não se encontram estabelecidos de maneira firme e universal.”22 Eis uma afirmativa não só provinciana como confusa. Que são “cânones científicos de investigação sociológica”? Se são métodos e técnicas, simplesmente, nunca estarão estabelecidos “de maneira firme e universal”. Se são os princípios gerais do raciocínio sociológico, têm outros atributos de firmeza e universalidade, mas também se encontram sujeitos à historicidade. O culto indevido aos “cânones” leva à hipercorreção, a grave engodo, que vitima todos os que não distinguem a ciência em hábito da ciência em ato. Temos a imagem viva do hipercorreto naqueles eruditos brasileiros em gramática e filologia, que julgam que os cânones do nosso falar estão em Portugal, ou nos clássicos portugueses do século XVI. A hipercorreção em sociologia é uma contradição em termos, mas dela não estão isentas de todo afirmativas como as seguintes, do sr. Florestan Fernandes: “Temos de formar especialistas de real competência em seus campos de trabalho, que suportem o confronto com colegas estrangeiros”;23 ou: “Nas condições em que nos achamos, temos que nos contentar com os conhecimentos importados de outros centros de investigação sociológica”.24 Há, nessas afirmativas, muito pouco de sociologia. Muito de consciência mistificada e alienada. O que nos impõe aos colegas estrangeiros não é o conhecimento par coeur de suas produções, mas o domínio do raciocínio que implicam e que habilita os sociólogos a fazerem coisas diferentes em circunstâncias diferentes, sem prejuízo da objetividade científica. É esdrúxulo advogar ou condenar a importação de conhecimentos. Todos os países são importadores de ciência. O que se trata – no caso – é de como importar. O sentido da Cartilha e de sua metodologia geral, a redução sociológica, não é a solerte e irracional hostilidade ao produto cultural estrangeiro. O que preconizamos é a substituição da atitude hipercorreta em face de tal produto pela atitude crítico-assimilativa. Por isso escrevemos em A redução sociológica o seguinte trecho, que, apesar de longo, transcrevo, por ser muito pertinente:


  A atitude dos sociólogos que, diante da produção sociológica importada, se comportam como os elegantes e os snobs em face dos figurinos das capitais da moda também pode ser explicada pela psicologia da “coqueteria”. Uns e outros, em diferentes graus, é certo, se movimentam no âmbito da consciência ingênua. Ora, o sociólogo genuíno é, exatamente, aquele que, por profissão, é portador do máximo de consciência crítica diante dos fenômenos da convivência humana. Por conseguinte, em um país periférico, o avanço do trabalho sociológico não se deve avaliar pela sua produção de caráter reflexo, mas pela proporção em que se fundamenta na consciência dos fatores infraestruturais que o influenciam. A capacidade de utilizar sociologicamente o conhecimento sociológico é o que caracteriza o especialista de real categoria. O sociólogo up to date por sistema, sendo desprovido dessa capacidade, ilustra um caso de dandismo no domínio da sociologia. Nos países periféricos, a sociologia deixa de ser atrasada na medida em que se liberta do “efeito de prestígio” e se orienta no sentido de induzir as suas regras do contexto histórico-social em que se integra. Esse tipo de sociologia exige do sociólogo um esforço muito maior que o de mera aquisição de ideias e de informação especializadas: exige a iniciação numa destreza intelectual, numa instância intelectual que pode ser definida com a palavra habitus, na acepção em que os antigos a empregavam. Com efeito, é preciso distinguir a sociologia em hábito da sociologia em ato, nas acepções filosóficas dos termos.


  O que Aristóteles chamava hexis e os escolásticos habitus é uma aptidão inata, ou adquirida pelo treinamento. A cada ciência corresponde um habitus específico. O físico é menos uma pessoa que tenha lido muitos livros de física do que alguém apto a reagir diante dos fatos segundo determinadas regras e referências conceituais. Coisa semelhante se dirá de qualquer outro cientista. Dir-se-á também que o mero alfabetizado em sociologia, por mais exaustiva que seja a sua informação, não é sociólogo. Distinguindo a arte em hábito da arte em ato, imagina Jacques Maritain, em seu livro Art et scolastique, um enérgico aprendiz capaz de trabalhar quinze horas por dia na aquisição do conhecimento teórico e das regras de uma arte, mas no qual o habitus não germina. Esse esforço jamais fará dele um artista e não o impedirá de permanecer mais infinitamente afastado da arte do que a criança ou o selvagem portador de um simples dom natural. Redução é precisamente o contrário de repetição. A mera repetição analógica de práticas e estudos contraria a essência da atitude científica, porque perde de vista a particularidade constitutiva de toda situação histórica.
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  Os nossos sociólogos convencionais não estão em condições de opinar e aconselhar acertadamente no tocante à institucionalização do ensino sociológico, em particular, e do ensino, em geral, por se mostrarem manifestamente imperitos na prática da sociologia. Passamos assim ao segundo ponto que destacamos no trabalho em exame do professor paulista. As considerações do sr. Florestan Fernandes sobre a matéria são, além de errôneas, perigosas. O sr. Florestan Fernandes faz ideia muito simplificada das razões do atraso da sociologia em nosso país. Parece ser-lhe estranho o imperativo preliminar de reformar a própria atitude metódica do sociólogo brasileiro em face do patrimônio científico alienígena. Descurando disso, supervaloriza aspectos financeiros de nosso trabalho sociológico, relevantes, sem dúvida, mas subsidiários e adjetivos. Diz, taxativamente: “O conhecimento científico não possui dois padrões: um adaptável às sociedades desenvolvidas; outro acessível às sociedades subdesenvolvidas”.25 Qualquer que seja o sentido de que se entende por padrões, na verdade, o sr. Florestan Fernandes, no que diz respeito à sociologia estrangeira, é um hipercorreto. Em nenhum momento dá sinal de compreender que, num país subdesenvolvido, não logra caráter científico o trabalho sociológico senão quando se compadece com certas regras adjetivas, de natureza histórico-social, que distinguem o seu padrão do padrão alienígena. Essas regras, é óbvio, não afetam os princípios gerais do raciocínio sociológico. O professor paulista não só se proclama como se orgulha de ser jejuno nesse campo de cogitações. Por isso não é espantoso que impute à falta de dotações orçamentárias deficiências cujos determinantes reais lhe escapem totalmente à percepção. De modo obsedante fala da penúria financeira: “É justamente nas áreas do ensino e da pesquisa que são maiores as oportunidades de inovação institucional. Há elementos perturbadores na situação em que nos encontramos por causa da penúria de meios financeiros, pedagógicos e humanos”.26


  Toda sociedade subdesenvolvida é definida por um complexo geral de penúria. Há penúria de alimentos, de habitação, de bens e serviços de toda espécie, penúria de recursos para as atividades científicas de todo gênero. De todos os homens de ciência, o sociólogo é justamente quem deveria particularmente compreender que, a penúria só podendo ser erradicada pelo esforço coletivo de produção, lhe cabe subordinar a atividade científica às prioridades sociais, o que é possível sem sacrifício do rigor. Pedir recursos orçamentários para o trabalho sociológico sem consciência sociológica, crítica, do problema social global dos recursos é prova inequívoca de um delito contra a sociologia. Na Cartilha escrevemos esta proposição, que o sr. Florestan Fernandes condena com veemência:


  No estádio atual de desenvolvimento das nações latino-americanas, em face das suas necessidades cada vez maiores de investimento em bens de produção, é desaconselhável aplicar recursos na prática de pesquisas sobre detalhes da vida social, devendo-se estimular a formulação de interpretações genéricas dos aspectos global e parciais das estruturas nacionais e regionais.27


  Nossos sociólogos convencionais são infinitamente alienados no tratamento dessas questões de política científica. Avaliam as necessidades do trabalho sociológico por critérios abstratos, simétricos e analógicos. Na crítica do sr. Florestan Fernandes, não há o mais leve indício de que ele tenha ideia de uma política geral do trabalho sociológico em nosso país, induzida da fase atual em que se encontra o seu processo de desenvolvimento. Ele julga que o padrão de trabalho científico dos sociólogos brasileiros é uma fórmula ideal, que nada tem a ver com as particularidades históricas e sociais do país. “O padrão de trabalho intelectual, explorado nos diversos ramos da investigação científica” – diz ele – “é determinado, formalmente, pelas normas, valores e ideais do saber científico.”28 Para se ter uma ideia do formalismo em que está envasada a apreciação do sr. Florestan Fernandes, é preciso ler-se o opúsculo em exame. Não raro torna-se difícil, se não impossível, compreendê-lo. Além de não ilustrar de modo concreto suas considerações, não precisa, como seria de desejar, o sentido de certos termos. São, por exemplo, vagos os significados de “padrão”, “normas”, “valores”, “ideais”. Na Cartilha, todas as críticas estão referidas a situações concretas. O sr. Florestan Fernandes não as discute. E é provável que o leitor do opúsculo, desprevenido, ignorante do texto da Cartilha, admita que nós preconizamos um nacionalismo sociológico incompatível com as regras científicas do raciocínio. Esperamos da boa-fé de quem ler este livro a compreensão exata do nosso pensamento. No plano geral do raciocínio sociológico, as “normas”, “valores” e “ideais” transcendem as particularidades históricas de cada sociedade nacional. No terreno concreto, porém, a utilização prática do saber sociológico obedece, em cada sociedade nacional, a “normas”, “valores” e “ideais” específicos, que refletem a particularidade histórica de sua situação. Devem ser pesquisados e compreendidos pelo sociólogo e, assim, tornar-se pontos de referência de uma política do trabalho científico. Sem essa consciência política, o sociólogo não está habilitado a tirar partido, de modo socialmente positivo, dos recursos disponíveis. Pode ainda aceitar ajudas financeiras externas para a realização de pesquisas e investigações, cujo sutil propósito é distrair a intelectualidade de tarefas criadoras do ponto de vista nacional. São justamente os sociólogos convencionais os mais bem pagos do Brasil, os preferidos das organizações externas financiadoras de investigações. Mas todo mundo sabe que é nula a participação dos sociólogos convencionais no esforço que, em nossos dias, se vem realizando no Brasil no sentido de formular um legítimo pensamento sociológico nacional. Esse pensamento está surgindo, à revelia e contra a resistência deles. O sociólogo de um país subdesenvolvido, mais do que qualquer outro indivíduo, tem o dever de procurar meios e modos de transcender a penúria financeira e fazer o seu trabalho, com o maior rigor técnico e científico, a despeito dessa penúria. Não é inteligente, nem muito menos sociológico, levar à conta de penúria financeira a debilidade de um trabalho científico que decorre principalmente de uma alienada atitude metódica diante do saber e da realidade nacional.


  O formalismo induz o sr. Florestan Fernandes a afirmações de gritante teor ingênuo. Diz ele:


  Excetuando-se a produção dos sociólogos estrangeiros, que lecionaram entre nós, as primeiras tentativas de vulto, na exploração de alvos científicos definidos sistematicamente da investigação sociológica, fazem-se sentir em contribuições posteriores a 1930, de Fernando de Azevedo e de Emílio Willems.29


  Essa afirmativa demonstra, como temos repisado, que pode coincidir, na mesma pessoa, um alto nível de informação sociológica com incapacidade crítica. Identificando o conhecimento sociológico com a sociologia em ato, o sr. Florestan Fernandes acredita que no Brasil a sociologia só começa com as escolas de sociologia. Os autores a que se refere acima e aos quais atribui uma importância extravagante, desproporcional à que realmente representam, são, por assim dizer, sociólogos didáticos, escritores escolares. Como tal, tiveram inegável importância, difundindo ensinamentos úteis. Nunca foram, não são, porém, propriamente sociólogos, como o foram, apesar de suas normais deficiências, homens como o Visconde de Uruguai, Sílvio Romero, Euclides da Cunha, Alberto Torres e Oliveira Viana, em suas respectivas épocas. Esses autores são momentos ilustres da formação de um pensamento sociológico brasileiro, que utilizavam, como subsídios, as contribuições estrangeiras.


  Todos esses homens tinham o que fazer – tarefas sociológicas próprias e larga consciência de que a medida por excelência do trabalho sociológico é a sua funcionalidade em relação à realidade nacional. Por isso, o público não sabe hoje quem são Fernando de Azevedo e Emílio Willems, mas continua a ler aqueles autores e em suas obras encontrando esclarecimentos úteis à compreensão objetiva do passado e do presente. Os trabalhos do sr. Emílio Willems só têm interesse escolar. Seus estudos sobre aculturação e assimilação constituem competentes provas de sua atualização didática, mas, além de não conterem nenhuma contribuição no campo da teoria pura, nada mais representam que exercícios. São um episódio da história do ensino da sociologia no Brasil. Não contam, porém, como episódio da história do pensamento sociológico brasileiro. É, pois, exagero, se não sectarismo, afirmar-se que “como atestam as contribuições pioneiras de Emílio Willems, aí se acha a fonte da revolução empírica e teórica por que passou a sociologia entre nós, nos últimos vinte e cinco anos”.30
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